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	PROJETO DE LEI Nº025/2014-LE DE 11 DE FEVEREIRO DE 2014.




AUTORIA: VEREADOR LEANDRO MARTINS DOS SANTOS  

DISPÕE SOBRE  A OBRIGATORIEDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PUBLICAR, NO “SITE” OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, A RELAÇÃO DE MEDICAMENTOS DISPONIBILIZADOS PELO MUNICÍPIO. 
O Vereador Leandro Martins dos Santos  no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o disposto no art. 38, I, da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei: 


Art. 1º Fica obrigada a Secretaria Municipal de Saúde a publicar no "site" oficial da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, toda a relação de medicamentos existentes,daqueles em falta, e a previsão para recebimento dos mesmo na Rede Municipal de Saúde.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde ficará responsável pela criação de um serviço que atenderá quaisquer reclamações sobre a falta de medicamentos na Rede Municipal de Saúde que, de posse dessas informações, deverá comunicar os responsáveis pelo "site" oficial da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis , que deverão publicá-lo na página do "site", alertando a população sobre a falta de medicamento, num prazo de até 24 (vinte e quatro) horas depois de recebida a reclamação. 


Art. 2º A informação sobre a falta do medicamento só sairá do "site" oficial da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis  quando se comprovar que se restabeleceu o seu fornecimento.

Art. 3º Caberá a Secretaria Municipal de Saúde as seguintes funções:

I - disponibilizar um serviço de informações de como proceder para a população formalizar tais reclamações, esse formulário será encontrado por  intermédio do "site" oficial da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis ; 

II - encaminhar aos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis  as denúncias apresentadas pela população sobre a falta de medicamentos; 

III - estipular prazo máximo de 07 (sete) dias úteis para a reposição de tal medicamento em falta; 


IV - determinar periodicidade de atualização de informação a cada 24 (vinte e quatro) horas, e de fácil acesso, que conste o nome do responsável e/ou órgão responsável que efetuou a atualização da informação bem como conste o lote do medicamento adquirido.

Art. 4º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 


Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa ) dias a contar da data de sua publicação. 


Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                        Sala de sessões da Câmara Municipal em 11 de fevereiro de 2014.
                                VER. LEANDRO MARTINS DOS SANTOS

                                                      JUSTIFICATIVA 
      Recebemos constantes muitas reclamações de contribuintes pedindo a reposição de alguns remédios na farmácia central, uma lista atualizada no site da prefeitura nos dará a real situação do estoque de medicamentos podendo assim afirmar ou até contra por informações que muitas vezes são desencontradas com a real situação.
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Presidente ____________________________________

                                   Ver. Vanderlei Baioto




_1443615471.unknown

